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Ao primeiro dia do mês de julho de dois mil e dezenove, às dezessete horas e quartoze minutos, reuniu-se a Comissão de Constituição e Justiça da Câmara Municipal de Arroio do Padre, com a presença dos Vereadores: Angélica Behling Wachholz (PDT), Edegar Henke (PSB), Maria de Fatima Maximila Rocha (DEM), Vilson Pieper (PSDB) e a Assessora Jurídica, Kelen Bichet Calcagno.  A reunião foi aberta pelo Presidente da Comissão Vereador Edegar Henke que anunciou a ORDEM DO DIA para a presente reunião: Leitura da Ata anterior 20/2019; Análise e votação dos Projetos de Lei 31, 32, 34, 36, 37 e 38/2019 do Executivo; Analise e Votação do Projeto de Lei 01/2019 do Legislativo. Dando continuidade aos trabalhos, foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 31, DE 20 DE MAIO DE 2019. Cria novo evento no anexo I da Lei Municipal nº 148 de 27 de fevereiro de 2003. O presidente colocou em pauta o projeto o qual foi retirada de pauta através do   ofício 88/2019 do executivo. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 32, DE 20 DE MAIO DE 2019. Cria novo evento no anexo I da Lei Municipal nº 148 de 27 de fevereiro de 2003. O presidente colocou em pauta o projeto o qual foi substituído por nova redação. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 34, DE 24 DE MAIO DE 2019. Autoriza o Município de Arroio do Padre, Poder Executivo, a contratar servidor por tempo determinado para atender a necessidade de excepcional interesse público para o Cargo de Condutor de Máquinas e/ou Veículos. O presidente colocou em pauta o projeto o qual foi substituído por nova redação. A seguir foi analisado o 
PROJETO DE LEI Nº 36, DE 07 DE JUNHO DE 2019. Altera a Lei Municipal nº 961, de 30 de outubro de 2009 e alterações posteriores, criando um cargo de vigia e tornando o cargo em extinção de fisioterapeuta, 40 (quarenta) horas semanais, assim que vagar. Foi lido o parecer Nº 24.594-2019 do IGAM (Instituto Gamma de Assessoria a Órgãos Públicos), que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. No entanto, o presidente da comissão, encaminha o Memorando 04/2019 à Mesa Diretora, para que seja oficiado o executivo para que apresente os Projetos de Lei separadamente para as funções de vigia e fisioterapeuta. Ressalta-se que esta casa já requereu inúmeras vezes o envio de Projeto que vinculam mais de uma matéria. Diante disso, a comissão aguarda o documento solicitado para novamente apreciar o projeto. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 37, DE 17 DE JUNHO DE 2019. Altera o anexo de Planejamento de Despesa de Pessoal da Lei Municipal nº 1.977, de 28 de setembro de 2018, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para 2019. Foi lido o parecer Nº 26.292-2019 do IGAM (Instituto Gamma de Assessoria a Órgãos Públicos), que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. Fica na CCJ, pois é dependente do Projeto de Lei 36/2019. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 38, DE 17 DE JUNHO DE 2019. Autoriza o Município de Arroio do Padre a realizar abertura de Crédito Adicional Especial no Orçamento Municipal de 2019. Foi lido o parecer 38/2019 da assessora jurídica, que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. O presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 01, DE 17 DE JUNHO DE 2019. Dispõe sobre a concessão de auxílio-transporte aos servidores da Câmara Municipal de Arroio do Padre/RS e revoga a Lei Municipal 170 de 30 de maio de 2003 e a Lei 1.150, de 18 de Maio de 2011. Foi lido o parecer Nº 24.594-2019 do IGAM (Instituto Gamma de Assessoria a Órgãos Públicos), que foi favorável ao Projeto de Lei, Com sugestão da seguinte emenda da CCJ: Emenda Redacional Modificativa no Art. 3° do paragrafo único: onde Consta: (…)Poder Executivo(…) Conste: (…)Poder Legislativo(…). No entanto, o presidente da comissão, encaminha o Memorando 04/2019 à Mesa Diretora, para que seja oficiado o executivo para que envie o impacto financeiro. Diante disso, a comissão aguarda o documento solicitado para novamente apreciar o projeto. Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a reunião às dezoito horas e seis minutos e para constar, foi lavrada a presente ata, que depois de lida e aprovada, será devidamente assinada por mim, Secretário e pelo Presidente.
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